
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2926751 - MG (2025
/0151408-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : EVANDRO DANIEL DA CUNHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DANOS MORAIS COLETIVOS.
REQUISITOS CUMULATIVOS. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO
PROCESSUAL ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Segundo o entendimento desta Corte, não há óbice a que o
Magistrado, ao proferir uma sentença condenatória, fixe determinado
valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração penal
cometida, considerando os prejuízos sofridos pela vítima, a teor do
enunciado no art. 387, IV, do CPP.
2. No entanto, "quando se trata de dano moral coletivo, essa
possibilidade deve ser verificada no caso concreto, com instrução
processual específica que demonstre a relevância do dano causado à
sociedade e a razoabilidade do valor fixado, porquanto o dano moral
coletivo somente se configurará se houver grave ofensa à moralidade
pública, objetivamente considerada, causando lesão a valores
fundamentais da sociedade e transbordando da tolerabilidade" (AgRg no
REsp n. 2.055.996/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 

). 22/5/2024 Ou seja, o simples pedido de fixação de um valor
indenizatório, com a indicação de um montante, não resulta na
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condenação automática do acusado por tráfico de drogas à reparação por
danos morais coletivos. É imprescindível que haja uma instrução
probatória específica sobre esse tema no processo.
3. No caso, não foram preenchidos, cumulativamente, todos os
requisitos necessários para a fixação de valor mínimo a título de
reparação por danos morais coletivos, quais sejam: a) pedido expresso
na denúncia; b) indicação / quantificação do valor pretendido; c)
realização de instrução processual específica para garantir o
contraditório e a ampla defesa.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .13 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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condenação automática do acusado por tráfico de drogas à reparação por
danos morais coletivos. É imprescindível que haja uma instrução
probatória específica sobre esse tema no processo.
3. No caso, não foram preenchidos, cumulativamente, todos os
requisitos necessários para a fixação de valor mínimo a título de
reparação por danos morais coletivos, quais sejam: a) pedido expresso
na denúncia; b) indicação / quantificação do valor pretendido; c)
realização de instrução processual específica para garantir o
contraditório e a ampla defesa.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
interpõe agravo regimental contra decisão de minha relatoria, em que conheci do
agravo, neguei provimento ao recurso especial e, por conseguinte, deixei de
determinar a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais
coletivos, nos autos do processo em que foi condenado pela prática do crime de
tráfico de drogas.

O agravante alega, em síntese, que a decisão recorrida "não considerou o
entendimento do Supremo Tribunal Federal e entendimento expressivo do próprio
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a fixação de valor mínimo
indenizatório a título de dano moral coletivo pela prática delitiva dispensa
instrução probatória específica, exigindo tão somente o preenchimento de dois
requisitos mínimos na denúncia: (i) o pedido expresso de indenização para
reparação mínima dos danos causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação clara do
valor pretendido a esse título (REsp n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Terceira Seção), que foram citados pelo recorrente" (fl. 482).

Pondera que, "embora os crimes de tráfico de drogas delitos sejam de
perigo abstrato, é possível facilmente quantificar, a cada ação penal, o perigo
produzido concretamente por eles a partir de: (a) específica nocividade da
substância traficada; e (b) sua quantidade. Afinal, é possível estabelecer uma
dimensão horizontal do perigo, na medida em que as quantidades indicam o
potencial universo dos usuários visados, e uma vertical, pois a espécie da
substância indica a maior ou menor intensidade dos danos" (fl. 490).
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Requer, assim, a reconsideração do anteriormente proferido oudecisum 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, "para fixar valor mínimo
para reparação do crime a título de dano moral coletivo pela prática do crime do
art. 33 da Lei nº. 11.343/2006, reconhecendo-se a desnecessidade de instrução
probatória específica" (fl. 491).

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pelo agravante, entendo que
não lhe assiste razão.

No que tange à pretendida condenação dos réus por danos morais
coletivos, em razão de haver sido condenado pela prática do crime de tráfico de
drogas, faço o registro de que a Corte Especial deste Superior Tribunal, por
ocasião do julgamento dos (Rel. Ministro ,EREsp n. 1.342.846/RS Raul Araújo
DJe ), firmou o entendimento de que:3/8/2021

 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPLORAÇÃO DE JOGO DE BINGO. VIOLAÇÃO
À INTEGRIDADE MORAL DOS CONSUMIDORES. DANOS
MORAIS COLETIVOS. CARACTERIZAÇÃO IN RE IPSA.
SÚMULA 168/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. É remansosa a jurisprudência deste Tribunal Superior no
sentido de que o dano moral coletivo é aferível ,in re ipsa
dispensando a demonstração de prejuízos concretos e de aspectos
de ordem subjetiva. O referido dano será decorrente do próprio
fato apontado como violador dos direitos coletivos e difusos, por
essência, de natureza extrapatrimonial, sendo o fato, por si
mesmo, passível de avaliação objetiva quanto a ter ou não aptidão
para caracterizar o prejuízo moral coletivo, este sim nitidamente
subjetivo e insindicável.
2. O dano moral coletivo somente se configurará se houver grave
ofensa à moralidade pública, objetivamente considerada, causando
lesão a valores fundamentais da sociedade e transbordando da
tolerabilidade. A violação aos interesses transindividuais deve
ocorrer de maneira inescusável e injusta, percebida dentro de uma
apreciação predominantemente objetiva, de modo a não
trivializar, banalizar a configuração do aludido dano moral
coletivo.
3. A tese jurídica, trazida no acórdão ora embargado, de que o
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dano moral coletivo se configura , está em conformidadein re ipsa
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,
o que leva à incidência da Súmula 168/STJ.
4. Os arestos cotejados, analisando hipóteses fáticas distintas,
adotaram o mesmo raciocínio jurídico, ora reconhecendo, ora
afastando o dano moral coletivo, entendendo ser este aferível in re

, e independer de prova do efetivo prejuízo concreto ou abaloipsa
moral. O paradigma adota a mesma inteligência do aresto ora
hostilizado, exigindo uma violação qualificada ao ordenamento
jurídico, de maneira que o evento danoso deve ser reprovável,
intolerável e extravasar os limites do individualismo, atingindo
valores coletivos e difusos primordiais. Assim, não há dissenso
pretoriano entre ambos os arestos.
5. Embargos de divergência não conhecidos.

 
Assim, segundo o entendimento desta Corte, não há óbice a que o

Magistrado, ao proferir uma sentença condenatória, fixe determinado valor mínimo
para reparação dos danos causados pela infração penal cometida, considerando os
prejuízos sofridos pela vítima, a teor do enunciado no art. 387, IV, do CPP.

No entanto, "quando se trata de dano moral coletivo, essa possibilidade
deve ser verificada no caso concreto, com instrução processual específica que
demonstre a relevância do dano causado à sociedade e a razoabilidade do valor
fixado, porquanto o dano moral coletivo somente se configurará se houver grave
ofensa à moralidade pública, objetivamente considerada, causando lesão a valores
fundamentais da sociedade e transbordando da tolerabilidade" (AgRg no REsp n.

, Rel. Ministro , 6ª T., DJe ).2.055.996/MG  Sebastião Reis Júnior 22/5/2024

Ou seja, o simples pedido de fixação de um valor indenizatório, com a
indicação de um montante, não resulta na condenação automática do acusado por
tráfico de drogas à reparação por danos morais coletivos. É imprescindível que
haja uma instrução probatória específica sobre esse tema no processo.

Nesse sentido, menciono, dentre muitos, o seguinte julgado:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE
DROGAS. DANO MORAL COLETIVO. FIXAÇÃO.
REQUISITOS. PEDIDO EXPRESSO. INDICAÇÃO DE VALOR
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E INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática,
exarada pelo relator, quando não cognoscível o objetivado
recurso, seja por incidência de óbice processual ou, ainda, quando
alinhado o aresto recorrido à jurisprudência dominante desta Corte
Uniformizadora, ex vi dos arts. 557 e 932, III, ambos do CPC, c/c
o art. 3º do CPP. Tal faculdade, ressalve-se, encontra-se
encampada, ainda, pela dicção sistêmica da Súmula n. 568/STJ,
do art. 38 da Lei n. 8.038/1990 e, notadamente, do art. 34, XVIII e
XX, do RISTJ.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp n. 1.986.672/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
DJe , fixou o entendimento de que a reparação de21/11/2023
danos morais individuais, quando possuírem caráter in re ipsa, não
exige instrução específica. Dessa maneira, ressalvada a hipótese
do Tema Repetitivo 983/STJ - que estabelece contornos
específicos para os casos de violência doméstica - a aplicação do
art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, quando a
conduta delitiva envolve sujeito passivo determinado, impõe o
atendimento de dois requisitos mínimos: (i) o pedido expresso de
indenização para reparação mínima dos danos causados pelo fato
delituoso e (ii) a indicação clara do valor pretendido a esse título,
sob pena de violação ao princípio do contraditório e ao próprio
sistema acusatório.
3. A situação, contudo, é totalmente diversa quando se está a
divisar a reparação de danos morais coletivos, relativos a infração
penal cujo sujeito passivo é indeterminado, como é o caso dos
autos, em que se imputa a prática do crime de tráfico de droga.
Nessas situações é necessário se socorrer do conceito de direitos e
interesses transindividuais difusos e coletivos, impondo-se uma
interpretação sistemática do ordenamento jurídico.
4. A reparabilidade decorrente da violação desses direitos ou
interesses transindividuais, pela própria natureza da verba
indenizatória que se pretende auferir, i. é, danos morais coletivos,
para além da comprovação da prática da conduta típica, exige-se
que a instrução demonstre ter havido concreto e efetivo abalo à
esfera moral coletiva. Nessa situação, a possibilidade de reparação
do dano moral, cujo credor é a coletividade, deve ser verificada no
caso concreto, com instrução processual específica que demonstre
a relevância do dano causado à sociedade e a razoabilidade do
valor fixado, porquanto, conforme orienta a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, o dano moral coletivo somente se
configurará se houver grave ofensa à moralidade pública,
objetivamente considerada, causando lesão a valores
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fundamentais da sociedade e transbordando da tolerabilidade.
5. Agravo regimental não provido.
( , Rel. Ministro AgRg no REsp n. 2.146.421/MG Otávio de

 (Desembargador convocado do TJSP), 6ª T., DJe Almeida Toledo
).23/12/2024

 
No caso, a Corte estadual salientou que (fls. 314-315):

 
Além disso, entendo que razão assiste à Defesa no tocante ao
decote da indenização fixada, porquanto não fora garantido ao
apelante os direitos da ampla defesa e do contraditório
constitucionalmente estatuídos.
Consoante já venho me manifestando acerca da matéria em voga,
entendo necessário afastar a indenização fixada a titulo de danos
materiais e morais, se a mesma não foi alvo de debate específico
no curso do processo, tendo sido imposta pelo Magistrado a quo 
em nítida violação ao devido processo legal, ao contraditório e à
ampla defesa.
Ora, ao Juiz não é facultado fixar livremente o montante que
entenda cabível, ainda que seja este o mínimo, devendo valer-se
dos elementos probatórios colhidos no processo sob a égide do
contraditório, sendo imprescindível, outrossim, provas para se
apurar a indenização efetivamente devida.
Dessa forma, determino o decote da indenização de um salário
mínimo fixada na sentença, porquanto a sua imposição pressupõe
uma instrução própria a respeito, bem como que seja oportunizado
às partes, sobretudo ao réu, o direito de discutir acerca do
quantum indenizatório a ser fixado, sob pena de violação dos
princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa.

 
Portanto, uma vez que não foram preenchidos, cumulativamente, todos

para a fixação de valor mínimo a título de reparação poros requisitos necessários 
danos morais coletivos - quais sejam: (a) pedido expresso na denúncia; (b) 
indicação / quantificação do valor pretendido; (c) realização de instrução pr
ocessual específica para garantir o contraditório e a ampla defesa -, não há como se
acolher o pedido formulado pelo agravante.

À vista do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

Documento eletrônico VDA49480567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 13/08/2025 09:56:08
Código de Controle do Documento: 599583a4-af23-485b-a2fd-e73837b90dc0



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0151408-8 AREsp 2.926.751 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002482220248130572  10000242763258000  10000242763258001  
10000242763258002  10000242763258003  2482220248130572

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : EVANDRO DANIEL DA CUNHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : EVANDRO DANIEL DA CUNHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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